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Artigo 53.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Não obstante o disposto no número anterior,

serão ainda isentos do imposto os sujeitos passivos com
um volume de negócios superior a 2 000 000$, mas infe-
rior a 2 500 000$, que, se tributados, preencheriam as
condições de inclusão no regime dos pequenos reta-
lhistas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 55.o

1 — Os sujeitos passivos susceptíveis de beneficiar da
isenção do imposto nos termos do artigo 53.o podem
a ela renunciar e optar pela aplicação normal do imposto
às suas operações tributáveis ou, no caso de serem reta-
lhistas, pelo regime especial previsto no artigo 60.o

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 71.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A correcção de erros materiais ou de cálculo no

registo a que se referem os artigos 44.o a 51.o e 65.o,
nas declarações mencionadas no artigo 40.o e nas guias
ou declarações mencionadas nas alíneas b) e c) do n.o 1
do artigo 67.o, é facultativa quando resultar imposto
a favor do sujeito passivo, mas só poderá ser efectuado
no prazo de um ano, que, no caso do exercício do direito
à dedução, será contado a partir do nascimento do res-
pectivo direito nos termos do n.o 1 do artigo 22.o, sendo
obrigatória quando resulte imposto a favor do Estado.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

São repristinados os artigos 60.o a 68.o e o n.o 4 do
artigo 82.o do Código do IVA.

Artigo 4.o

O artigo 17.o do regime especial de tributação dos
bens em 2.a mão, objectos de arte, de colecção e anti-
guidades, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 199/96, de 18
de Outubro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.o

O regime previsto nos artigos 60.o a 68.o do Código
do Imposto sobre o Valor Acrescentado não será apli-
cável aos sujeitos passivos que efectuem transmissões
de bens em 2.a mão, de objectos de arte, de colecção
ou de antiguidades, nos termos deste regime especial.»

Artigo 5.o

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação.

Aprovada em 19 de Dezembro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 30 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 30 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 1/98

Isenção de imposto automóvel a veículos importados
por trabalhadores portugueses em países terceiros

A Assembleia da República resolve, nos termos do
artigo 166.o, n.o 5, da Constituição, o seguinte:

1 — Recomendar ao Governo a adopção dos actos
necessários, a nível nacional e comunitário, conducentes
à isenção de imposto automóvel a veículos importados
por trabalhadores vindos de países terceiros, que se des-
tinem exclusivamente à utilização pessoal do interessado
ou às necessidades do respectivo agregado familiar na
sua residência em Portugal.

2 — Recomendar ainda que as concessões de isenção
excepcional abranjam a possibilidade de importação de
veículos automóveis de um qualquer terceiro Estado,
que não seja propriamente o Estado de procedência
do emigrante, sempre que, razões de natureza técnica
e mecânica, designadamente o posicionamento do
volante e restantes comandos das viaturas, sejam opostos
aos verificados em Portugal, por forma a salvaguardar
o efeito útil das isenções previstas.

Aprovada em 18 de Dezembro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 1/98

Por ordem superior se torna público que a Letónia
aderiu à Convenção sobre Estatuto dos Refugiados, de
1951, e ao Protocolo sobre Estatuto dos Refugiados,
de 1967, com efeitos a partir de 29 de Outubro e 31
de Julho de 1997, tendo feito as declarações e reservas
que se incluem.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Dezembro de 1997. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, João José Gomes Cae-
tano da Silva.


